[image: image2.wmf]Câmara Municipal

de 

Porto

Alegre

[image: image2.wmf]

[image: image1.wmf]Câmara Municipal

de 

Porto

Alegre


Senhor(a) Presidente(a):

O Vereador que esta subscreve requer a Vossa Excelência que, após os trâmites regimentais, com fundamento nos artigos 66 e seguintes do Regimento deste Legislativo e no parágrafo único do art. 59 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, seja encaminhado o seguinte

RELATÓRIO

Ao


Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito,


Conforme segue:


Apurar os fatos relacionados a aplicação de recursos nos eventos anuais do Parque Maurício Sirotsky Sobrinho.
1 – PRESTAÇÃO DE CONTAS

A presente CPI busca elucidar a transferência dos recursos públicos para o evento; a exploração pela iniciativa privada; o acúmulo de receitas próprias por intermédio da exploração de espaços públicos.
Ressalta-se, que o termo de cooperação firmado entre o Município e a Fundação Cultural Gaúcha – FCG, não tiveram constatações das cotações de preços com descrições de serviços e especificações de materiais para os pagamentos feitos pelo Poder Público Municipal e a Fundação Cultural Gaúcha – FCG nos processos administrativos.
O ano de 2009 e seguintes passaram a ser objeto de apuração das irregularidades formal e material, no que tange a prestação de contas do “acampamento farroupilha”, nas áreas destinadas ao estacionamento, áreas destinadas aos serviços de alimentação, locação de espaços destinados ao comércio de artesanatos e patrocínios publicitários.
Evidente, que nas prestações de contas não há documentos suficientes com informações relativas à arrecadação de valores apresentados e movimentos provenientes dos gastos do evento, sendo que não está demonstrado a forma de pagamento referente a remuneração adquirida pela prestação de cada serviço e valores arrecadados por patrocinadores do evento.
Seis meses após sua instalação, a CPI analisou documentos, ouviu diversas pessoas envolvidas no Convênio que utiliza dinheiro público e realizou muitas reuniões sempre a verdade de forma legal e transparente. 
Mas, apesar do esforço despendido pelos vereadores e funcionários da Casa não foi possível, até o momento, trazer à colação documentos importantes que elucidariam as turvas relações entre o público e o privado, no caso do Acampamento, ocasionando o apontamento de inúmeras suposições. 
Após esses meses de trabalho da CPI com a análise dos documentos recebidos, pairam ainda muitas dúvidas sobre a obediência aos princípios que norteiam a Administração Pública e o consequente zelo pelos recursos públicos, fruto do sacrifício de toda a sociedade portoalegrense.
Em que pese os entraves encontrados, e não foram poucos, para a plena apuração dos fatos e para a efetiva defesa do patrimônio público, conseguiu-se pelo menos debater e informar a sociedade e as autoridades dos indícios que podem supor má gestão pública, que foram encontrados através dos documentos analisados. 
Destacam-se, os fatos e atos que podem ter causado prejuízos à administração pública municipal, relacionados sobre a destinação e aplicação de recursos oriundos do setor público, o que neste caso, SE COMPROVADO, caracterizaria improbidade administrativa:
1.1 Equívoco na prestação de contas dos recursos públicos
No tocante à prestação de contas do ano 2011, observa-se um problema de cálculo, que aponta a falta do valor de R$ 50.000,00.
Compulsando a planilha de receitas totais do evento desse ano, observa-se um problema no somatório da mesma, a qual apura o total de R$ 1.869.405,00, quando a soma correta afirma uma receita de R$ 1.919.405,00.
1.2 Exploração dos Pontos Comerciais

Embora a obrigação de realizar os Festejos Farroupilha seja da Secretaria Municipal da Cultura, esta faz um convênio com a Fundação Cultural Gaúcha/MTG, entidade que, por sua vez, contrata outras empresas para vender os pontos comerciais: A Intermedium e a Sulfeiras. Observa-se no entanto, que essas duas empresas são sempre contratadas para esse fim.
Nos anos de 2009 e 2010, era creditado à conta dos Festejos Farroupilha valores líquidos referentes a venda dos pontos comerciais (alimentação, varejo e artesanato), já descontada a Comissão de quem intermediava a venda dos pontos, que eram as empresas Intermedium e Sulfeiras. 

No ano de 2009, foi creditado na conta dos Festejos Farroupilha o valor de R$ 432.421,00. Em 2010, foram R$ 472.750,00. 
A partir de 2011, pelo que se depreende dos documentos recebidos do Executivo, foram celebrados contratos entre a Fundação Cultural Gaúcha-MTG e as empresas Sulfeiras e Intermedium, onde as mesmas adquirem o direito de comercializar os pontos comerciais por um valor fixo de R$ 240.000,00 ao ano. 
Assim, tomando por base os anos de 2009 e 2010 é possível observar queda significativa de arrecadação para o Município na ordem de R$ 230.000,00 anualmente, que somando os valores deixados de arrecadar até o presente ano, totaliza aproximadamente R$ 1.150.000,00 (hum milhão, cento e cinquenta mil reais).

1.3 Contradição no encaminhamento de documentos

Em 03 de setembro de 2015, foram solicitados, ao presidente da FCG/MTG, relatórios financeiros referentes as prestações de contas do Acampamento Farroupilha dos anos de 2012 até 2014, nos mesmos moldes dos relatórios dos anos de 2009 até 2011. 

Ressalte-se que o relatório geral da prestação de contas das atividades desenvolvidas até o ano de 2011 trazia Planilhas de Receitas Totais do Evento, discriminando a origem e o montante da receita; do mesmo modo, detalhava em uma Planilha Geral todas as despesas do Acampamento Farroupilha e, ao final, um resumo financeiro do evento. (doc. Anexo).

O presidente da FCG/MTG, respondendo ao ofício da CPI, informou que: Os citados relatórios financeiros não constituem prestação de contas e não foram elaborados nos anos de 2009 a 2011 com essa finalidade.... Desta forma não temos condições de atender ao que foi solicitado, pois a partir de 2012 os relatórios seguiram outro formato, determinado pelas entidades fiscalizadoras. (doc. anexo)

A afirmação do atual presidente da FCG/MTG, Manoelito Carlos Savaris, de que as citadas planilhas não tinham rigor contábil e, portanto, eram somente informativas, foi contraditada por Erival Bertolini – presidente do MTG em 2011, conforme cópia do encaminhamento que o mesmo fez para a Administração Municipal. (doc. anexo) 

O documento anexo comprova que os documentos apresentados pelo presidente na época se constituem em relatório geral de prestação de contas. Logo, essa era, pelo menos até 2011, a forma utilizada pelo MTG para encaminhar a prestação de contas ao município. 
1.4  POSSÍVEL Desvio de finalidade na aplicação de recursos públicos destinados à construção de galpão para o Orçamento Participativo
Outra situação que após a análise dos documentos é o possível desvio de finalidade na destinação e aplicação de recursos públicos diz respeito à solicitação e aprovação de aporte de recursos para utilização “exclusiva para construção de um galpão para o OP” durante o Acampamento Farroupilha. 
Em síntese, verificamos que através do Memorando nº 015, de 18 de junho de 2014 da ASSEPLA/SMC para PGM, foi solicitado Parecer sobre aditamento no Convênio para aportar a quantia de R$ 240.000,00, ressalvando que este aditamento é exclusivamente para o galpão do OP. A PGM, analisou o pedido e concluiu: Não verificamos, portanto, qualquer óbice legal na realização do aditamento, devendo a construção do galpão ocorrer após o repasse da verba à fundação conveniada.  
Porém, quando efetivado, o Termo Aditivo fugiu ao pedido inicial, exposto no Memorando acima especificado, ao despender a verba que seria exclusivamente para a construção de um galpão para o OP em três destinações diferentes daquela original. Se não for observada de uma forma mais analítica, superficialmente pode ser considerado desvio de finalidade.
Isso pode ser observável, pois se o pedido da suplementação de verba foi requerido com a finalidade exclusiva para a construção de um galpão para o OP, não poderia ter recursos destinados para contratação de equipe segurança, montagem e locação de galpão (ao invés de construção) e, por fim, destinação de recursos para a contratação de empresa para a confecção de uniformes. 

1.5  DEVOLUÇÃO DE VALORES AO ERÁRIO PÚBLICO

No Acampamento Farroupilha de 2012, foi contratada a empresa Lindomar Tadeu Andrade Pinto ME, para a realização de projeto e paisagismo do Parque Maurício Sirotsky Sobrinho pelo valor de R$ 22.600,00 (doc anexo)
Ocorre que a referida empresa não apresentou as certidões e declarações necessárias para contratação, conforme exposto pelo presidente da FCG/MTG da época, quando lhe foi solicitado tais documentos pela SMC. (doc. Anexo)
Considerando o não cumprimento da apresentação dos documentos a SMC solicitou a devolução dos R$ 22.600,00, aos cofres públicos. Devolução essa que não se comprova em nenhum documento recebido por esta CPI.
2 – LICITAÇÃO

A licitação segue princípios da administração pública e lei específica para atingir o bem comum. Na realidade faltaram em todas as áreas pertinentes ao evento o processo licitatório, o que poderá ser evidenciado como problemas de gestão da administração pública, que por consequência poderá ficar demonstrada improbidade administrativa dos gestores, que deveriam atentar para a legalidade dos procedimentos, caso fique definitivamente comprovado.
2.1  Exploração dos espaços públicos destinados a estacionamentos

A respeito das áreas destinadas à exploração dos espaços públicos como os estacionamentos de veículos automotores, o Parecer n° 0027/2014 da Assessoria Contábil do Ministério Público do Rio Grande do Sul, subsidiando a Promotoria de Justiça e Defesa do Patrimônio Público no IC 01203.00029/2012, aponta para possíveis irregularidades nos anos de 2010 e seguintes. 

Verifica-se da documentação acostada à CPI, bem como dos documentos oriundos do Ministério Público que são sempre as mesmas empresas que exploram os espaços destinado a estacionamentos de veículos automotores durante o Acampamento Farroupilha. 
De acordo com documento do MP (anexo), fica supostamente evidenciado o direcionamento de Edital para restringir a ampla concorrência, fato que desrespeitaria a Lei das Licitações e Contratos, nº 8.666/93. 
2.2 TV TRADIÇÃO/MTG/FCG & CONVÊNIO SMC 

A TV Tradição que recebe verbas públicas para transmitir o evento tem, segundo doc. Da Junta Comercial do RS (doc. anexo) como sócio o Sr Manoelito Savaris, que alegou durante seu depoimento na CPI que não era mais sócio dessa TV. Todavia confrontado com o documento oficial da junta comercial de que permanecia na sociedade, não conseguiu uma explicar tal situação.
Confrontado com os documentos que comprovam que ainda é sócio da TV Tradição o Sr. Manoelito Savaris admitiu: 
E essa outra questão: se ainda consta no CNPJ o meu nome, na Junta? Bom, eu não sei dizer. O fato é o seguinte: eu não faço parte da empresa desde do início de 2014. Está? E os documentos, o registro no cartório de registros especiais é da metade, eu acho, do ano passado, eu não sei bem quando foi feito. Na Junta Comercial, eu não sei por que não foi alterado, eu não sei explicar. Do exposto comprova-se que há muita confusão entre o público e o privado, sem a necessária transparência para a sociedade. 
2.3 – USO DO DINHEIRO PÚBLICO EM VÉICULO PRIVADO

No ano de 2009, segundo demonstrativo de despesas aparece a aquisição de uma VAN no valor de R$ 70.000,00, fls. 221 do processo administrativo nº 001036243094 (Festejos Farroupilhas 2009 – Relatório Geral) e fls. 52 do pedido de abertura de CPI. 

O Presidente do MTG, Sr. Manoelito Savaris não logrou, em seu depoimento datado de 19/07/2015, esclarecer os questionamentos referentes à aquisição desse veículo.
Em síntese são esses os questionamentos:
a. Para a aquisição foi feita licitação/Pregão?

b. Quem autorizou esta aquisição?

c. O evento é realizado com recursos públicos, com verbas repassadas pela Prefeitura e a autorização para exploração de área pública (locação). Quem utiliza a VAN?
O Sr. Manoelito Savaris afirma que o veículo automotor denominado VAN foi comprado por decisão do MTG com as “sobras” de recursos. Veja o que ele diz sobre o assunto:

“... sobraram lá R$ 70, R$ 80 mil, não lembro os valores. Aí o presidente do MTG à época, Oscar Gress, ouviu o Conselho da Fundação e tal: “Deu lucro aqui no evento, quem sabe, a gente resolve um problema que todo ano tem no evento, que é de contratar veículos ou contratar veículos de particulares para fazer o transporte de materiais do evento, quem sabe nós compramos um veículo? ” Tá, comprou o veículo, foi adquirido uma Van, uma Mercedes, acho que é, quase nova, que foi paga no valor de mercado. E esse veículo está lá na Fundação, é usado todos os anos, é um veículo que está quase novo, o Gustavo, que está aqui sentado, gerencia o veículo, hoje a quilometragem é de 55 mil quilômetros, passado todo esse tempo. Quem faz a manutenção é a Fundação, que paga os impostos, que paga o IPVA, mantém o veículo em dia. Toda a Semana Farroupilha o veículo fica à disposição para o transporte de mercadorias do evento. É isso, então, não tem, o veículo está lá, não há nenhum tipo de mau uso. Eu nunca entrei naquele veículo, acho que a maioria nunca entrou, a não ser o Gustavo que hoje cuida. Está resolvido” (fl. 26 da Ata da CPI datada de 19/07/2015).
Não se discute se havia ou não necessidade de comprar um veículo do tipo Van para transportar mercadorias para o Acampamento. O que poder torna irregular a aquisição desse veículo são os seguintes fatos:
a) A sobra de dinheiro de um evento no qual o Poder Público destinou recursos deverá obrigatoriamente retornar ao erário municipal. Qualquer outra destinação se constitui em flagrante irregularidade e ilegalidade e em desvio de finalidade;

b) A aquisição do veículo não atendeu à forma legal prescrita. Esse tipo de dispêndio de numerário para aquisição de bem móvel deve se dar obrigatoriamente através de processo licitatório. É o que determina a Lei 8.666/93;

c) Ainda resta discorrer sobre a utilização e a guarda do veículo adquirido com recursos públicos. Segundo o Sr Manoelito Savaris a Fundação detém a guarda e a administração do veículo, destinando-o para utilização ou não. É evidente que um bem adquirido com verbas públicas deveria estar sob a guarda e administração do Poder Público e não de particulares, como é o caso.

3 – DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Os documentos solicitados junto a Secretaria Municipal da Cultura – SMC, não foram enviados pela secretaria a presente CPI, deixando o Poder Público Municipal importantes informações acerca da apuração dos fatos de forma inequívoca e conteúdo probante, trazendo prejuízo ao entendimento dos aspectos formais e legais do acampamento farroupilha.
É o Relatório.



PARECER

Diante de muitas inconsistências observadas nas relações existentes, entre a FCG, MTG e SMC, em formato de convênio, para a realização do Acampamento Farroupilha, torna-se preponderante que não mais se contrate nem a FCG, nem o MTG, nem qualquer outra entidade ou empresa, por meio de convênio ou Termo de Cooperação, mesmo se alegado notório saber.

De qualquer forma, os festejos relacionados à nossa tradição, bem como a entrega e dedicação que fazem muitos tradicionalistas do Rio Grande do Sul, que fazem de Porto Alegre, a “Apoteose da Tradição Gaúcha”, não podem ser prejudicados por possíveis erros formais da gestão pública. Pelo contrário, devem sim,  ser realizados, mas de forma que traga o maior nível possível de transparência pública, para evitar os riscos que possam levar a uma possível paralisação deste importante evento, que robustece nossa cultura e tradição.
Portanto, ao observar-se os documentos e fatos relacionados à esta CPI, urge que nas próximas edições dos festejos farroupilhas, no Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, seja realizada licitação pública, em nível nacional, para melhor atender os princípios de economicidade e publicidade da aplicação dos recursos públicos, como também, da permissão e da concessão dos espaços públicos, como ocorrem em diversas festividades de municípios brasileiros, como por exemplo, os existentes no Festival Folclórico de Paratins; o Carnaval da cidade do Rio de Janeiro; e o Natal Luz de Gramado.
Dessa forma, diante da ausência de inúmeras testemunhas; da falta de documentos importantes; e do pouco tempo para a análise da documentação dada a esta relatoria, decorrente das duas mudanças existentes na titularidade da relatoria da CPI, TORNA-SE DIFÍCIL PARA QUE ESTE RELATOR POSSA SINALIZAR A COMPROVAÇÃO DE ALGUMA ILEGALIDADE DOS FATOS NARRADOS, DEIXANDO APENAS O ESPAÇO ABERTO PARA MUITAS SUPOSIÇÕES. 
Portanto, orienta-se que sejam encaminhados os documentos apresentados nesta CPI, bem como as notas taquigráficas das oitivas, para o Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, afim de apurar os supostos erros de gestão pública, observados superficialmente por esta CPI.
Porto Alegre, 08 de dezembro de 2015.
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